PARECER N.º  1244      , DE  2006

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 241, DE 2006

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a alocar recursos financeiros ao “Programa Luz para Todos”, na forma que especifica.

Aprovado o projeto, na forma do método de votação (fls.25), deve ter a seguinte redação final:

“Autoriza a Fazenda do Estado a alocar recursos financeiros ao ‘Programa Luz para Todos’, na forma que especifica.


Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a alocar recursos financeiros, na forma de subvenção econômica, às empresas distribuidoras de energia elétrica e cooperativas de eletrificação rural, objetivando, exclusivamente, a contratação de serviços e obras de extensão da rede de energia elétrica para implantação no meio rural do Estado de São Paulo.


§ 1º – A subvenção de que trata este artigo corresponde à participação do Estado de São Paulo no Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso de Energia Elétrica ‘LUZ PARA TODOS’, previsto no Decreto federal nº 4.873, de 11 de novembro de 2003.

§ 2º – Nas localidades em que não for possível o atendimento por meio da extensão de rede poderão ser utilizados sistemas de geração descentralizada com redes isoladas ou ainda sistemas de geração individuais, mediante projetos específicos e tecnicamente justificados.

§ 3º – Fica o Governo do Estado obrigado a definir no Plano Plurianual – PPA, e a incluir anualmente na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, as metas e os recursos a serem alocados para o atendimento do estabelecido no ‘caput’ deste artigo.

Artigo 2º – A aplicação dos recursos decorrentes desta lei será acompanhada, conjuntamente, em sua priorização, definição e fiscalização, pelo Comitê Gestor Estadual, estabelecido pelo Decreto federal nº 4.873, de 11 novembro de 2003 e pela Comissão de Eletrificação Rural do Estado de São Paulo – CERESP, instituída pelo Decreto estadual nº 41.187, de 25 de setembro de 1996.


Artigo 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo 1º desta lei serão entregues na forma do disposto em convênio a ser celebrado pelo Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, e pela empresa ou cooperativa subvencionada.


Parágrafo único – A Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento encaminhará à Assembléia Legislativa do Estado, relatório semestral detalhado e consubstanciado das obras de extensão da rede de energia elétrica, referente aos recursos financeiros alocados sob a forma de subvenção, devidamente discriminados, conforme o estabelecido no ‘caput’ deste artigo, e dos convênios celebrados.


Artigo 4º – As obras e serviços realizados em conformidade com o disposto no artigo 1º desta lei passarão a integrar os bens e serviços objetos da Concessão de Serviços Públicos outorgada pela União Federal por meio da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, nos termos da legislação pertinente.


Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) SIDNEY BERALDO -  Relator

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 11/07/06.

a) ARTHUR ALVES PINTO  – Presidente

 Arthur Alves Pinto -  Sidney Beraldo - Renato Simões - Eli Corrêa Filho


